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FOLHA DE PERNAMBUCO

TRF/5 empossa Edilson Nobre Júnior 
Nomeado para o cargo no dia 1° de julho passado por determinação do presidente Lula, o juiz federal Edilson Pereira Nobre Junior foi empossado, ontem, como desembargador do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF/5). Ele sucede o desembargador José Baptista de Almeida Filho, que se aposentou. “O que está escondido não é o horrendo, mas o belo. Por isso, acredito na Justiça”, afirmou o magistrado num discurso emocionado no qual enalteceu as belezas do Recife através do rio Capibaribe, e agradeceu aos desembargadores da Corte federal, dos quais, 13 entre 14, votaram no nome dele para o cargo. 

Também professor da UFRN, Edilson Junior graduou-se em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e concluiu mestrado e doutorado pela UFPE. Na magistratura divide-se entre as áreas do Direito Administrativo e Constitucional.
Compõem a Corte do TRF/5 15 desembargadores federais lotados nos estados de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe, com a responsabilidade de julgar, em 2ª instância, as ações da Justiça Federal da 5ª Região. Um membro do Ministério Público Federal também participa do Pleno. A Constituição Federal é quem determina a competência da Justiça Federal. 

A solenidade de posse foi conduzida pelo presidente do TRF/5, desembargador federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, e foi prestigiada pelo governador Eduardo Campos, mais o presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, José Fernandes Lemos, o Corregedor Geral da Justiça Federal, ministro Antonio Falcão, os governadores da Paraíba e do Rio Grande do Norte, respectivamente, José Targino Maranhão e Iberê Paiva, além de representantes do Exército Brasileiro, da Marinha e da Força Aérea, além de advogados, juízes, magistrados e empresários.
CNJ - Notícias

quinta-feira, 22 de julho de 2010
Pesquisa revelará ações de tribunais na área ambiental 

Os tribunais brasileiros começarão a receber,  em setembro, a segunda edição do Questionário Socioambiental do Poder Judiciário. A pesquisa é uma iniciativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com o objetivo de medir e avaliar o envolvimento do Judiciário na adoção de políticas públicas para a formação de um ambiente ecologicamente equilibrado, além da conscientização de servidores e jurisdicionados sobre o tema, conforme a Recomendação 11/2007 do CNJ. 

Os 90 tribunais – a única exceção é o Supremo Tribunal Federal – terão, em princípio, 30 dias, prorrogáveis por igual período, para responder às perguntas. Entre elas, há questões sobre a existência de comissões socioambientais, a realização de eventos relacionados ao tema, trabalhos de conscientização de servidores e promoção de ações para o público externo. Com a resposta aos questionários, o CNJ quer construir  documento que desmistifique o tema e reconheça a atuação diferenciada e os projetos de vários tribunais no Brasil. O trabalho deve ser concluído no final deste ano.

Nessa segunda pesquisa, o DPJ vai incluir questões ligadas à acessibilidade, fruto da Recomendação 27/2009 do CNJ, que propõe a remoção de barreiras para promover o acesso de deficientes físicos aos tribunais; à Resolução 114/2010, na qual o Conselho orienta sobre obras e reformas de prédios, incluindo a preocupação socioambiental, e à Meta 6 do Judiciário, que visa reduzir a pelo menos 2% o consumo per capita com energia, telefone, papel, água e combustível, tendo como referência o ano de 2009 (com exceção da Justiça Eleitoral, que tem como referência o ano de 2006).

O questionário é uma das ações do Programa de Gestão Socioambiental do Conselho, coordenado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias, responsável pela execução da pesquisa. “Não é uma ação isolada”, explica o diretor técnico do Departamento, Fábio Mirto. “Junto com programas como Mutirão Carcerário, Começar de Novo, incentivo à criação dos Juizados Especiais para atender à Lei Maria da Penha, a preocupação ambiental faz parte de uma nova perspectiva de responsabilidade social que o CNJ está trazendo para o Poder Judiciário. Estamos dizendo à sociedade que o Conselho se preocupa com questões socioambientais.”

Adesão - O diretor do DPJ cita o exemplo positivo do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, por intermédio do seu programa EcoJus e o apoio do CNJ, realizou durante a Semana Internacional do Meio Ambiente, no mês passado, a 1ª Semana Interinstitucional do Meio Ambiente, uma ação de responsabilidade socioambiental inovadora de integração do Judiciário local, envolvendo além da  justiça federal, as justiças  do trabalho, estadual, eleitoral e militar, além de outros órgãos, como Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado. 
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Desembargador toma posse no TRF da 5ª Região

Nomeado pelo presidente Lula, Edílson Pereira Nobre Júnior tem atuação importante nas áreas de direitos

fundamentais do Estado e princípio da boa-fé.

 O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) recebeu ontem um novo desembargador federal. Edílson

Pereira Nobre Júnior tomou posse em cerimônia realizada na sessão do pleno do tribunal, localizado no Cais do Apolo, Bairro do Recife, no final da tarde de ontem.O governador Eduardo Campos participou do evento, que lotou o auditório e teve a presença de muitas outras autoridades de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte.

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva nomeou o então juiz federal Edílson Pereira Nobre Júnior no dia 1º de julho.O magistrado passou a integrar o corpo do TRF5 para substituir o desembargador José Baptista de Almeida Filho, que se aposentou. 

O novo desembargador federal é graduado em direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e concluiu mestrado e doutorado pela Universidade Federal de Pernambuco. Ele é professor titular da Universidade Potiguar e professor adjunto da UFRN.

Em discurso bem humorado, que levantou risadas da plateia várias vezes, o presidente do TRF5, Luiz Alberto

Gurgel de Faria, contou peripécias da infância do novo colega, lembrou os tempos de dinheiro contado na lanchonete, exaltou suas qualidades acadêmicas. Na época de colégio, já eram conhecidas duas de suas grandes características: a memória privilegiadíssima e o comedimento com os gastos. Exemplo da primeira: na Copa do Mundo de 1978, era capaz de escalar todas as seleções, não só a brasileira, como também relatar jogos e gols de copas passada sem detalhes, não esquecendo os autores. Da segunda: ao sair de casa para dividir uma mesa com os amigos na famosa Chopizza, levava sempre a quantia exata, inclusive os centavos, para pagar uma fatia de pizza e um refrigerante. Não havia perigo de sua conta ser maior, entregou o presidente do tribunal.

Edílson Nobre tem experiência na área de Direito Administrativo e Constitucional, com atuação principalmente

em direitos fundamentais do Estado e princípio da boa-fé. Entre outros títulos recebidos por ele, estão o de honra ao mérito do Conselho Nacional de Secretários de Justiça, Direitos Humanos e Administração Penitenciária e o diploma da Ordem do Mérito do Judiciário Djalma Aranha Marinho, no grau de Grande Oficial, do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região. É este magistrado de currículo invejável, querido pelos colegas e amigos, agregador, simples, receptivo, cortês, extremamente preparado, que toma posse na Corte. O TRF5 o recebe, meu caro Edílson, com intenso contentamento. Aqui não é o céu, como no poema de Manuel Bandeira, mas as palavras do mestre pernambucano merecem ser repetidas: entre sem pedir licença, concluiu Luiz Alberto Gurgel de Faria.

Quando chegou sua vez de falar, o novo desembargador não segurou a emoção e precisou interromper o discurso para não chorar.

Ao contrário de muitos, não considero que a justiça seja algo irrealizável, o que se demonstraria pela sua representação encontrar-se com seus olhos vendados e, por isto, não disporia de visão para o belo, mas, ao contrário, apenas para visualizar a escuridão das iniquidades. Ledo engano. Penso como Rubem Alves,

ao concluir, em aprazível conto, que o que está escondido não é o horrendo, mas sim o belo. Por isto,

acredito na justiça , disse Edílson Pereira Nobre Júnior.
Juiz potiguar assume cargo de desembargador federal

Tomou posse na noite de ontem, no Tribunal Regional Federal 5ª Região, o juiz federal Edilson Pereira Nobre Júnior, de 46 anos, natural do Rio Grande do Norte. Com mais de duas décadas de trabalhos exercidos na Justiça de Natal e de Pernambuco, o magistrado assumiu o cargo de desembargador federal do TRF5 em uma sessão solene. O órgão composto por 15 desembargadores de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Sergipe e do Rio Grande do Norte é o responsável pelo julgamento de processos relacionados aos atos administrativos do Governo Federal, da União, das autarquias da União e das fundações públicas federais.

Magistrado foi eleito com 13 dos 14 votos. Iberê de Souza e Eduardo Campos,governadores do RN e PE, prestigiaram o evento 
Com vasta experiência jurídica, o novo desembargador aponta o que aprendeu ao longo da carreira como guia para a nova função. "Comecei a trabalhar na Justiça Federal em 1986 ainda no Rio Grande do Norte. Já trabalhei como juiz de Direito, promotor, procurador e até professor de Teoria Geral do Direito Civil. Quero ajudar o tribunal através do conhecimento que adquiri ao longo desse tempo e tenho certeza que dará certo". Por conta dos serviços prestados, o desembargador já havia sido até homenageado pelo Conselho Nacional de Secretários de Justiça, Direitos Humanos e Administração Penitenciária e recebeu o diploma da Ordem do Mérito do Judiciário Djalma Aranha Marinho, no grau de Grande Oficial, do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região.

Edilson assumiu o cargo devido à aposentadoria do desembargador José Baptista de Almeida Filho e foi eleito por 13 votos - dos 14. Estiveram presentes à cerimônia o governador de Pernambuco, Eduardo Campos, o governador do RN, Iberê Ferreira de Souza, o governador da Paraíba, José Maranhão, o presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, José Fernandes de Lemos, a procuradora regional da República, Maria do Socorro Leite Paiva, o presidente da OAB/PE, Henrique Mariano, a presidente do Tribunal Regional de Trabalho 6ª Região, Eneida Melo, o presidente dos Diários Associados no Nordeste, Joezil Barros, entre outras.

TST decide regra de correção em débito trabalhista

Incide correção monetária por demora no pagamento de débitos trabalhistas a partir do primeiro dia do mês

seguinte ao da prestação de serviço. Este é o entendimento da 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que confirmou decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e acatou recurso do Banco Mercantil de São Paulo.

Segundo a relatora do Recurso de Revista do banco, ministra Kátia Magalhães Arruda, essa matéria já está consolidada na Súmula 381 do Tribunal. A súmula prevê que o pagamento dos salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa data for ultrapassada, aí sim incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, a partir do dia primeiro.

O banco recorreu ao TST depois de ter sido condenado pelo TRT-2 a pagar correção monetária sobre os débitos de forma diferente. Para o TRT, comprovado o recebimento de salários no mês da prestação de serviços, a correção monetária deve ser calculada a partir do próprio mês em caso de inadimplência.

De fato, reconheceu a relatora, a atualização pela demora no pagamento de débitos trabalhistas é cabível entre a data de vencimento da obrigação e a do seu efetivo pagamento, nos termos do artigo 39 da Lei 8.177/1991. Na hipótese de salário mensal, portanto, o pagamento deve ser efetuado até o quinto dia útil do

mês subseqüente ao da prestação do trabalho.

Assim, como o empregador só fica inadimplente se não efetuar o pagamento até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido, o término do mês de trabalho não implica o automático vencimento da obrigação de pagar o salário. Isso significa que a aplicação de eventual correção monetária por atraso no pagamento do débito deve seguir a orientação da Súmula 381 do TST. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
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